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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS. OMISSÕES NÃO IDENTIFICADAS.
 Devem ser rejeitados os embargos de declaração, uma vez que não se verificaram as omissões indicadas.
 Embargos Rejeitados
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator.
 Luiz Augusto do Couto Chagas  - Presidente. 
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator.
  Participaram do julgamento os conselheiros: Luiz Augusto do Couto Chagas (Presidente), Semíramis de Oliveira Duro, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Jose Henrique Mauri, Liziane Angelotti Meira e Maria Eduarda Alencar Câmara Simões.
 
  Foram opostos embargos de declaração em face do Acórdão n° 3801-004.606, datado de 11 de novembro de 2014, cujo relatório reproduzo, para fins de economia processual:
"Adoto o relatório do acórdão recorrido, por retratar suficientemente a lide.
'A interessada pleiteia, por meio de Declaração de Compensação, o crédito relativo à Contribuição para o PIS/Pasep, não cumulativo, do mês de dezembro de 2004, apurado de conformidade com o § 1º, do artigo 5°, da Lei n° 10.637/2002, que após a dedução devida, resultou, segundo entendimento da empresa, em um remanescente a compensar de R$837,39.
O Serviço de Fiscalização, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto procedeu à fiscalização e por meio da Informação Fiscal (fls. 88/96), constatou créditos indevidos de bens que não foram utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; procedeu ao rateio proporcional, por não encontrar sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; receita de álcool para fins carburantes; créditos indevidos de cana de açúcar adquirida de pessoa física; créditos indevidos de cana de açúcar adquirida de pessoa jurídica que exerce atividade agropecuária; diferenças quanto à variação cambial e despesas indevidas de depreciação de máquinas e equipamentos.
O Auditor-fiscal juntou à informação fiscal, além da cópia do DACON entregue pele empresa via internet (fls. 54/58) e cópia parcial dos balancetes mensais analíticos contábil (fl. 59), os seguintes demonstrativos:
I Demonstrativo de Apuração da Proporcionalidade entre as Vendas de Álcool para Fins Carburantes e as Receitas de Vendas no Mercado Interno e Externo (fl. 80);
II Demonstrativo de Apuração do Crédito da Contribuição para o PIS não Cumulativa (fl. 81);
III Demonstrativo de Apuração do Débito da Contribuição para o PIS não Cumulativa (fl. 82);
IV Demonstrativo de Apuração da Contribuição Devida a Contribuição para o PIS não Cumulativa (fl. 83);
V Demonstrativo Mensal de Vendas Equiparadas à Exportação (fl. 79).
VI � Demonstrativo da Variação Cambial e Cópia, por amostragem, de Notas Fiscais de Complemento de Preço � Variação Cambial (fls. 78/79 e 60/62) Por fim, foi reconhecido o crédito de R$ R$ 837,39, para compensação, conforme a legislação vigente.
Cientificada do Despacho Decisório de fls. 97/98, e inconformada, a contribuinte apresentou a Manifestação de Inconformidade, de fls. 117/133.
Preliminarmente, disserta sobre a sistemática da não cumulatividade e alega cerceamento ao direito de defesa, tendo em vista que �referida informação fiscal falta-lhe especificações fáticas, no sentido de demonstrar a conduta adotada pelo fiscal e de como se chegou aos resultados informados, faltando-lhes substâncias.� 
Na mesma esteira, alega �ausência de elementos substanciosos� na apuração das despesas de depreciação de máquinas e equipamentos, na glosa de insumos e na análise dos créditos relativos à cana de açúcar adquiridas de pessoas físicas e jurídicas.
No mérito, a contribuinte afirma que tem direito ao regime não cumulativo quanto ao álcool comercializado no mercado interno e externo e tem direito ao crédito de todos os insumos, inclusive cana-de-açúcar, por estarem inseridos no artigo 149 da Constituição Federal. Sustenta que os créditos de cana-de-açúcar adquiridas de pessoa física e jurídica são devidos, e que as normas consideradas pelo Auditor Fiscal, inclusive a IN SRF nº 660/2006, são ilegais e inconstitucionais, por ferirem o �princípio da irretroatividade�.
Por fim, alega inconstitucionalidade na aplicação das normas que tratam da variação cambial, defendendo que �o legislador infraconstitucional extrapolou a sua competência para instituir PIS/COFINS, equiparando e incluindo na base de cálculo o evento � variação cambial que não possui, essencialmente, natureza de �receita� ao qual se refere a Constituição Federal.� e pede o deferimento da manifestação de inconformidade.'
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão PretoDRJ/ RPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade conforme ementa a seguir:
'Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004
CRÉDITOS A DESCONTAR. INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. INSUMOS. PROCESSO PRODUTIVO. UTILIZAÇÃO.
Para efeitos de apuração dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep não cumulativa, entende-se como insumos utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda apenas as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado.
ÁLCOOL PARA FINS CARBURANTES. REGIME.
A receita de venda de álcool para fins carburantes teve mantida sua forma de tributação, cumulativa, mesmo após a instituição do regime não cumulativo de apuração.
CRÉDITOS. CRITÉRIO DE DETERMINAÇÃO.
Inexistindo sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração, a apropriação dos créditos deve ser feita por rateio proporcional.
VARIAÇÃO CAMBIAL RECEITA FINANCEIRA. 
As variações monetárias ativas dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, são consideradas receitas financeiras.
Assunto: Normas de Administração Tributária
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA.
A arguição de inconstitucionalidade não pode ser oponível na esfera administrativa, por transbordar os limites de sua competência o julgamento da matéria, do ponto de vista constitucional.'
Contra esta decisão, a contribuinte apresentou recurso voluntário, no qual repete as alegações da impugnação e acrescenta que houve cerceamento do direito de defesa, pois, a DRJ não apreciou argumento de que a fiscalização não discriminou os insumos, máquinas e equipamentos glosados na apuração dos créditos.
É o relatório."
A 1° Turma Especial do CARF julgou o recurso voluntário parcialmente procedente. Assim foram redigidos os Acórdão n° 3801-004.606 (fls. 180 a 200) e dispositivo:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. NÃO CABIMENTO.
Não caracteriza cerceamento do direito de defesa, logo não é passível de declaração de nulidade, a decisão de primeira instância administrativa que apreciou matéria que no recurso voluntário afirma-se não apreciada.
NÃO CUMULATIVIDADE. GASTOS COM BENS E SERVIÇOS. INSUMO.
Gastos com bens e serviços não efetivamente aplicados ou consumidos na fabricação ou produção de produtos destinados à venda ou na prestação de serviços ou que não estejam amparados por expressa disposição legal não dão direito a créditos da contribuição para o PIS/Pasep não cumulativa.
REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. MÉTODO DE RATEIO PROPORCIONAL.
No cálculo do rateio proporcional para atribuição de créditos no regime da não cumulatividade da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep, no valor da receita bruta total incluem-se as receitas da vendas de bens e serviços e todas as demais receitas, inclusive as financeiras.
VARIAÇÃO CAMBIAL POSITIVA. RECEITA DE EXPORTAÇÃO. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. MÉTODO DE RATEIO PROPORCIONAL. RECURSO REPETITIVO. REPRODUÇÃO DA DECISÃO DO STF.
A reprodução de decisão do STF em julgamento na sistemática do recurso repetitivo, que baseou-se no entendimento de que a receita originada da variação cambial positiva obtida nas operações de exportação de produtos é considerada receita decorrente de exportação, implica considerar tal receita como receita de mercado externo, devendo ser incluída, no cálculo do rateio proporcional para atribuição de créditos no regime da não cumulatividade da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep, como receita de exportação e como receita bruta total, acrescendo tanto o numerador quanto o denominador da rateio.
ÁLCOOL PARA FINS CARBURANTES. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DA CONTRIBUIÇÃO.
A receita de venda de álcool para fins carburantes não pode ser incluída no cálculo de receitas de exportação para apuração da relação percentual a ser aplicada à soma dos gastos que dão direito a crédito presumido mercado externo, porque se enquadra no regime nãocumulativo de apuração.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DIREITO DE CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA.
Quem alega um direito deve provar os fatos em que ele se fundamenta.
INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Recurso Voluntário Provido em Parte. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado: I) Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em relação à preliminar suscitada de nulidade da decisão da DRJ; II) Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para incluir os valores das variações cambiais decorrentes de operações de exportação como receita de mercado externo e, no cálculo do rateio proporcional, no numerador e no denominador; III) Pelo voto de qualidade, negar provimento em relação as demais matérias. Vencidos os Conselheiros Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Cássio Schappo e Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira que davam provimento integral ao recurso, em face das demais matérias.
(assinado digitalmente)
Flávio de Castro Pontes Presidente.
(assinado digitalmente)
Paulo Sergio Celani Relator."
Foram opostos embargos de declaração (fls. 214 a 218), em face do acima colacionado Acórdão n° 3801-004.606 (fls. 180 a 200), os quais foram admitidos pelo Presidente da 1° Turma Especial da 3° Seção do CARF (fls. 223 e 224), em razão de a turma do CARF ter supostamente deixado de apreciar documentos apresentados pelo contribuinte no curso da fiscalização, que legitimariam o registro de créditos de PIS no mês de dezembro de 2004, derivados de "bens e serviços utilizados como insumos".
É o relatório.


 Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira
Foram opostos embargos de declaração (fls. 214 a 218), em face do Acórdão n° 3801-004.606 (fls. 180 a 200), os quais foram admitidos pelo Presidente da 1° Turma Especial da 3° Seção do CARF. 
De acordo com o Despacho de Admissibilidade (fls. 223 e 224), a respectiva turma do CARF teria deixado de apreciar documentos apresentados pelo contribuinte no curso da fiscalização, que legitimariam o registro de créditos de PIS no mês de dezembro de 2004, derivados de "bens e serviços utilizados como insumos". 
Nos embargos de declaração, o contribuinte apontou que as supostas omissões teriam ocorrido em relação à análise de dois tipos específicos de custo: compras de lubrificantes e depreciação de torre de processamento de massa. 
Como não obtivera êxito no recurso voluntário, justamente por não ter apresentado os valores dos custos que teriam sido glosados, nos embargos menciona os valores e os correspondentes documentos apresentados ao Fisco durante a fiscalização e que supostamente não teriam sido analisados pela autoridade julgadora de segunda instância:
a) Nota fiscal n° 415.684, referente à compra de óleo da Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga, datada de 02/12/2004, no valor de R$ 2.979,00. Referência a esta nota fiscal encontra-se na "Relação de Notas Fiscais de Aquisição de Insumos e Serviços - Pessoa Jurídica - PIS-PASEP" (fl. 75), preparada pela embargante e revisada pelo agente fiscal. 
b) Nota fiscal n° 2.871, referente à compra de Torre de Processamento de Massa da Planusi Equipamentos Industriais Ltda., datada de 19/05/2004, no valor de R$ 1.207.500,00. Este documento acompanha demonstrativo preparado pela embargante (fl. 76), onde indica que o crédito de PIS do mês de dezembro de 2004, calculado sobre a respectiva quota mensal de depreciação do bem, seria de R$ 415,08.
Os trabalhos das fiscalização e DRJ não merecem qualquer reparo. E não houve omissão alguma do colegiado do CARF. 
Na peça recursal, a Recorrente alegou que o Fisco ajustou as bases de cálculo dos créditos de PIS e COFINS, porém não indicou os insumos que nelas teriam sido indevidamente computados.
Discorreu acerca da possibilidade de calcular créditos de PIS e COFINS sobre bens e serviços necessários ao desenvolvimento de suas atividades. E fez menção específica à imprescindibilidade dos custos com óleos e lubrificantes. Não relatou, contudo, ter sofrido glosa de gastos desta natureza. 
Dispôs, de forma semelhante, acerca dos custos com depreciação de máquinas e equipamentos indispensáveis à produção do açúcar., dando como exemplos a torre de processamento de açúcar, a caldeiras etc.. Entretanto, desta feita, afirma que houve glosas de créditos, porém não indicou os valores dos custos, cujos créditos teriam sido negados.
O relator do voto condutor do Acórdão embargado, sob o ponto de vista conceitual, concordou com a então recorrente. Contudo, em razão de a então recorrente não ter mencionado os valores glosados pelo Fisco, assim concluiu:
- tópico "gastos com óleo diesel e lubrificantes" (fls 194 e 195): "(. . .) uma vez que a recorrente não apontou exclusões de gastos com aquisição destes bens, não há reparo a fazer na decisão administrativa".
- tópico ao "depreciação" (fl. 195): "(. . .) Também neste caso, não foi apontada nenhuma exclusão na apuração dos custos, despesas e encargos passíveis de gerarem crédito da contribuição social, motivo pelo qual não há que se alterar o despacho decisório (. . .)".
Fui aos autos e compulsei os demonstrativos de cálculo e documentos apresentados pelo contribuinte no curso da fiscalização (fls. 53 a 78). E também os cálculos realizados pela fiscalização (fls 78 a 83). E deparei-me com o seguinte: não houve glosa dos valores de lubrificantes e depreciação de torre de processamento apontados pela embargante, porém adoção de critérios para a apropriação destes créditos que divergiram dos adotados pela embargante.
O Fisco, com base nos elementos providos pelo contribuinte, segregou as receitas da embargante em tributadas pelos regimes cumulativo e não cumulativo. 
Identificou os custos que não davam direito a créditos integrais, porém presumidos (35% da alíquota regular, art. 8° da Lei n° 10.925/04) - compras de cana-de-açúcar de pessoas físicas e jurídicas - pois estes, ainda que dessem origem a exportações, os excedentes de créditos à época não podiam ser objeto de ressarcimento ou compensação. 
Por fim, no âmbito das receitas tributadas sob o regime não cumulativo, identificou as relativas a vendas nos mercados interno e externo (neste último caso, o excedente de créditos podia ser objeto de ressarcimento ou compensação) e apurou as respectivas participações percentuais na receita total. E realizou os pertinentes rateios proporcionais dos custos que poderiam gerar créditos de PIS e COFINS e identificação dos saldos a serem ressarcidos ou compensados.
Com efeito, vale mencionar, inclusive, que a decisão embargada alterou o cálculo do referido rateio, de forma favorável ao contribuinte, promovendo a inclusão das variações cambiais como receita no mercado externo. Trata-se de evidência de que o julgador de segunda instância revisou os cálculos da fiscalização.
Assim sendo, o Acórdão não foi omisso quanto à análise dos documentos indicados nos embargos como suportes de custos glosados, relativos a compras de lubrificantes e depreciação de torre de processamento. 
Se a totalidade dos valores daqueles custos não foram computados nos cálculos dos créditos passíveis de ressarcimento ou compensação, o motivo, definitivamente, não foi a falta de análise de documentos tempestivamente carreados aos autos. Foi, todavia, a divergência entre os critérios adotados pela fiscalização, detalhadamente descritos nos demonstrativos de cálculo e na Informação Fiscal, e pelo contribuinte.
Dos recurso voluntário (fls. 157 a 175) e acórdão embargado (fls. 180 a 200), constata-se que tais critérios foram contestados pelo contribuinte e os respectivos argumentos devidamente enfrentados pelo colegiado do CARF. Contudo, não foram acatados. E, em sede de embargos, não há que se reabrir discussões já exauridas nos momentos processuais devidos.
De todo o exposto, concluo, consignando meu voto no sentido de rejeitar os embargos de declaração, opostos em face do Acórdão CARF n° 3801-004.621, uma vez que não ocorreram as omissões apontadas pela embargante.
É como voto.
Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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Relatorio

Foram opostos embargos de declaracdo em face do Acordao n° 3801-
004.606, datado de 11 de novembro de 2014, cujo relatério reproduzo, para fins de economia
processual:

"Adoto o relatdrio do acordao recorrido, por retratar suficientemente a lide.

'A interessada pleiteia, por meio de Declaracdo de Compensagdo, o crédito
relativo a Contribui¢do para o PIS/Pasep, ndo cumulativo, do més de dezembro de
2004, apurado de conformidade com o § 1° do artigo 5°, da Lei n° 10.637/2002,
que apos a dedugdo devida, resultou, segundo entendimento da empresa, em um
remanescente a compensar de R$837,39.

O Servigo de Fiscalizagcdo, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Ribeirdo Preto procedeu a fiscalizagdo e por meio da Informagdo Fiscal (fls.
88/96), constatou créditos indevidos de bens que ndo foram utilizados como insumo
na produgdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda; procedeu ao
rateio proporcional, por ndo encontrar sistema de contabilidade de custos
integrada e coordenada com a escrituragdo, receita de dlcool para fins
carburantes, créditos indevidos de cana de acucar adquirida de pessoa fisica;
créditos indevidos de cana de agucar adquirida de pessoa juridica que exerce
atividade agropecuaria, diferencas quanto a variagdo cambial e despesas indevidas
de depreciagdo de maquinas e equipamentos.

O Auditor-fiscal juntou a informagdo fiscal, alem da copia do DACON
entregue pele empresa via internet (fls. 54/58) e copia parcial dos balancetes
mensais analiticos contabil (fl. 59), os seguintes demonstrativos:

I Demonstrativo de Apurac¢do da Proporcionalidade entre as Vendas de
Alcool para Fins Carburantes e as Receitas de Vendas no Mercado Interno e
Externo (fl. 80);

II Demonstrativo de Apuragdo do Crédito da Contribui¢do para o PIS ndo
Cumulativa (fl. 81);

1l Demonstrativo de Apurag¢do do Débito da Contribui¢do para o PIS ndo
Cumulativa (fl. 82);

1V Demonstrativo de Apuracao da Contribui¢do Devida a Contribui¢do para
o PIS nao Cumulativa (fl. 83);

V Demonstrativo Mensal de Vendas Equiparadas a Exportagdo (fl. 79).

VI — Demonstrativo da Variagdo Cambial e Copia, por amostragem, de Notas
Fiscais de Complemento de Pre¢o — Variagdo Cambial (fls. 78/79 e 60/62) Por fim,
foi reconhecido o crédito de R$ R$ 837,39, para compensac¢do, conforme a
legislagdo vigente.

Cientificada do Despacho Decisorio de fls. 97/98, e inconformada, a
contribuinte apresentou a Manifestacdo de Inconformidade, de fls. 117/133.
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Preliminarmente, disserta sobre a sistematica da ndo cumulatividade e alega
cerceamento ao direito de defesa, tendo em vista que “referida informacgdo fiscal
falta-lhe especificagdes faticas, no sentido de demonstrar a conduta adotada pelo
fiscal e de como se chegou aos resultados informados, faltando-lhes substincias.”

Na mesma esteira, alega “auséncia de elementos substanciosos” na apura¢do
das despesas de depreciacdo de maquinas e equipamentos, na glosa de insumos e na
andlise dos créditos relativos a cana de agucar adquiridas de pessoas fisicas e
Juridicas.

No mérito, a contribuinte afirma que tem direito ao regime ndo cumulativo
quanto ao dlcool comercializado no mercado interno e externo e tem direito ao
crédito de todos os insumos, inclusive cana-de-agucar, por estarem inseridos no
artigo 149 da Constituicdo Federal. Sustenta que os créditos de cana-de-agucar
adquiridas de pessoa fisica e juridica sdo devidos, e que as normas consideradas
pelo Auditor Fiscal, inclusive a IN SRF n° 660/2006, sdo ilegais e inconstitucionais,
por ferirem o “principio da irretroatividade”.

Por fim, alega inconstitucionalidade na aplica¢do das normas que tratam da
variagdo cambial, defendendo que “o legislador infraconstitucional extrapolou a
sua competéncia para instituir PIS/COFINS, equiparando e incluindo na base de
calculo o evento — variagdo cambial que ndo possui, essencialmente, natureza de
“receita” ao qual se refere a Constituicdo Federal.” e pede o deferimento da
manifesta¢do de inconformidade.’

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo
PretoDRJ/ RPO julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade conforme
ementa a seguir:

'Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/12/2004 a 31/12/2004

CREDITOS A  DESCONTAR.  INCIDENCIA  NAO
CUMULATIVA. INSUMOS. PROCESSO  PRODUTIVO.
UTILIZACAO.

Para efeitos de apuragdo dos créditos da Contribui¢do para o
PIS/Pasep ndao cumulativa, entende-se como insumos utilizados
na fabricagdo ou produgdo de bens destinados a venda apenas
as matérias primas, os produtos intermediarios, o material de
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alteragoes, tais
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou
quimicas, em fungdo da acgdo diretamente exercida sobre o
produto em fabricagdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo
imobilizado.

ALCOOL PARA FINS CARBURANTES. REGIME.

A receita de venda de dlcool para fins carburantes teve mantida
sua forma de tributagdo, cumulativa, mesmo apos a instituicdo
do regime ndo cumulativo de apuragdo.

CREDITOS. CRITERIO DE DETERMINACAO.
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Inexistindo sistema de contabilidade de custos integrada e
coordenada com a escrituragdo, a apropriagdo dos créditos deve
ser feita por rateio proporcional.

VARIACAO CAMBIAL RECEITA FINANCEIRA.

As variacées monetarias ativas dos direitos de crédito e das
obrigacoes do contribuinte, em fung¢do da taxa de cambio, sdo
consideradas receitas financeiras.

Assunto: Normas de Administracdo Tributdria
Periodo de apuragdo: 01/12/2004 a 31/12/2004

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
COMPETENCIA.

A argui¢do de inconstitucionalidade ndo pode ser oponivel na
esfera administrativa, por transbordar os limites de sua
competéncia o julgamento da matéria, do ponto de vista
constitucional.’

Contra esta decisdo, a contribuinte apresentou recurso voluntario, no qual
repete as alegagOes da impugnagdo e acrescenta que houve cerceamento do direito
de defesa, pois, a DRJ ndo apreciou argumento de que a fiscalizacdo ndo
discriminou os insumos, maquinas ¢ equipamentos glosados na apuragdo dos
créditos.

E o relatorio."

A 1° Turma Especial do CARF julgou o recurso voluntario parcialmente
procedente. Assim foram redigidos os Acordao n° 3801-004.606 (fls. 180 a 200) e dispositivo:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/12/2004 a 31/12/2004

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISAO DE
PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. DECLARACAO
DE NULIDADE. NAO CABIMENTO.

Ndo caracteriza cerceamento do direito de defesa, logo ndo é
passivel de declaracdo de nulidade, a decisdo de primeira
instancia administrativa que apreciou matéria que no recurso
voluntario afirma-se ndo apreciada.

NAO CUMULATIVIDADE. GASTOS COM BENS E SERVICOS.
INSUMO.

Gastos com bens e servigcos ndo efetivamente aplicados ou
consumidos na fabricag¢do ou produgdo de produtos destinados a
venda ou na prestacdo de servicos ou que ndo estejam
amparados por expressa disposi¢do legal ndo ddo direito a
créditos da contribui¢do para o PIS/Pasep ndo cumulativa.

REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. METODO DE
RATEIO PROPORCIONAL.
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No calculo do rateio proporcional para atribui¢do de créditos no
regime da ndo cumulatividade da Cofins e da contribui¢do para
o PIS/Pasep, no valor da receita bruta total incluem-se as
receitas da vendas de bens e servicos e todas as demais receitas,
inclusive as financeiras.

VARIACAO  CAMBIAL  POSITIVA.  RECEITA  DE
EXPORTACAO. REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE.
METODO DE RATEIO PROPORCIONAL. RECURSO
REPETITIVO. REPRODUCAO DA DECISAO DO STF.

A reprodugdo de decisdo do STF em julgamento na sistematica
do recurso repetitivo, que baseou-se no entendimento de que a
receita originada da variagdo cambial positiva obtida nas
operagoes de exportagdo de produtos é considerada receita
decorrente de exportagdo, implica considerar tal receita como
receita de mercado externo, devendo ser incluida, no calculo do
rateio proporcional para atribui¢do de créditos no regime da
ndo cumulatividade da Cofins e da contribuicdo para o
PIS/Pasep, como receita de exportagdo e como receita bruta
total, acrescendo tanto o numerador quanto o denominador da
rateio.

ALCOOL PARA FINS CARBURANTES. INCIDENCIA
CUMULATIVA DA CONTRIBUICAO.

A receita de venda de dlcool para fins carburantes ndo pode ser
incluida no calculo de receitas de exportagdo para apuragdo da
relagdo percentual a ser aplicada a soma dos gastos que dado
direito a crédito presumido mercado externo, porque se
enquadra no regime ndocumulativo de apuragdo.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL. DIREITO DE
CREDITO. ONUS DA PROVA.

Quem alega um direito deve provar os fatos em que ele se
fundamenta.

INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado: 1) Por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso em relagdo a preliminar
suscitada de nulidade da decisdo da DRJ; II) Por unanimidade
de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario para
incluir os valores das variagées cambiais decorrentes de
operagoes de exportagdo como receita de mercado externo e, no
cdalculo do rateio proporcional, no numerador e no
denominador; IlI) Pelo voto de qualidade, negar provimento em
relacdo as demais matérias. Vencidos os Conselheiros Maria
Inés Caldeira Pereira da Silva Murgel, Cassio Schappo e Paulo



Processo n° 13854.000007/2005-45 S3-C3T1
Acoérdao n.° 3301-003.904 Fl. 265

Antonio Caliendo Velloso da Silveira que davam provimento
integral ao recurso, em face das demais matérias.

(assinado digitalmente)

Flavio de Castro Pontes Presidente.
(assinado digitalmente)

Paulo Sergio Celani Relator."

Foram opostos embargos de declaracao (fls. 214 a 218), em face do acima
colacionado Acordao n° 3801-004.606 (fls. 180 a 200), os quais foram admitidos pelo
Presidente da 1° Turma Especial da 3° Secdo do CARF (fls. 223 e 224), em razdo de a turma
do CARF ter supostamente deixado de apreciar documentos apresentados pelo contribuinte no
curso da fiscalizag¢do, que legitimariam o registro de créditos de PIS no més de dezembro de
2004, derivados de "bens e servigos utilizados como insumos".

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira

Foram opostos embargos de declaragao (fls. 214 a 218), em face do Acordao
n° 3801-004.606 (fls. 180 a 200), os quais foram admitidos pelo Presidente da 1° Turma
Especial da 3° Secdo do CARF.

De acordo com o Despacho de Admissibilidade (fls. 223 e 224), a respectiva
turma do CARF teria deixado de apreciar documentos apresentados pelo contribuinte no curso
da fiscalizagdo, que legitimariam o registro de créditos de PIS no més de dezembro de 2004,
derivados de "bens e servigos utilizados como insumos".

Nos embargos de declaragdo, o contribuinte apontou que as supostas
omissdes teriam ocorrido em relagdao a andlise de dois tipos especificos de custo: compras de
lubrificantes e depreciagdo de torre de processamento de massa.

Como nao obtivera €xito no recurso voluntario, justamente por ndo ter
apresentado os valores dos custos que teriam sido glosados, nos embargos menciona os valores
e os correspondentes documentos apresentados ao Fisco durante a fiscalizacdo e que
supostamente ndo teriam sido analisados pela autoridade julgadora de segunda instancia:

a) Nota fiscal n°® 415.684, referente a compra de 6leo da Cia Brasileira de
Petroleo Ipiranga, datada de 02/12/2004, no valor de R$ 2.979,00. Referéncia a esta nota fiscal
encontra-se na "Relacao de Notas Fiscais de Aquisi¢ao de Insumos e Servicos - Pessoa Juridica
- PIS-PASEP" (fl. 75), preparada pela embargante e revisada pelo agente fiscal.

b) Nota fiscal n® 2.871, referente a compra de Torre de Processamento de
Massa da Planusi Equipamentos Industriais Ltda., datada de 19/05/2004, no valor de RS$
1.207.500,00. Este documento acompanha demonstrativo preparado pela embargante (fl. 76),
onde indica que o crédito de PIS do més de dezembro de 2004, calculado sobre a respectiva
quota mensal de depreciagdao do bem, seria de R$ 415,08.

Os trabalhos das fiscalizacdo e DRJ ndo merecem qualquer reparo. E ndo
houve omissao alguma do colegiado do CARF.

Na peca recursal, a Recorrente alegou que o Fisco ajustou as bases de calculo
dos créditos de PIS e COFINS, porém ndo indicou os insumos que nelas teriam sido
indevidamente computados.

Discorreu acerca da possibilidade de calcular créditos de PIS e COFINS
sobre bens e servigos necessarios ao desenvolvimento de suas atividades. E fez mencao
especifica a imprescindibilidade dos custos com o6leos e lubrificantes. Nao relatou, contudo, ter
sofrido glosa de gastos desta natureza.

Dispds, de forma semelhante, acerca dos custos com depreciacdo de
maquinas e equipamentos indispensaveis a producao do agtcar., dando como exemplos a torre
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de processamento de agtlcar, a caldeiras etc.. Entretanto, desta feita, afirma que houve glosas
de créditos, porém nao indicou os valores dos custos, cujos créditos teriam sido negados.

O relator do voto condutor do Acorddo embargado, sob o ponto de vista
conceitual, concordou com a entdo recorrente. Contudo, em razdo de a entdo recorrente nio ter
mencionado os valores glosados pelo Fisco, assim concluiu:

- topico "gastos com oleo diesel e lubrificantes"” (fls 194 ¢ 195): "(. . .) uma
vez que a recorrente ndo apontou exclusoes de gastos com aquisi¢do destes bens, ndo ha
reparo a fazer na decisdo administrativa”.

- topico ao "depreciagdo” (fl. 195): "(. . .) Também neste caso, ndo foi
apontada nenhuma exclusdo na apurag¢do dos custos, despesas e encargos passiveis de
gerarem crédito da contribui¢do social, motivo pelo qual ndo ha que se alterar o despacho
decisorio (.. .)".

Fui aos autos e compulsei os demonstrativos de célculo e documentos
apresentados pelo contribuinte no curso da fiscalizacao (fls. 53 a 78). E também os calculos
realizados pela fiscalizagdo (fls 78 a 83). E deparei-me com o seguinte: ndo houve glosa dos
valores de lubrificantes e depreciacdao de torre de processamento apontados pela embargante,
porém adocao de critérios para a apropriacdo destes créditos que divergiram dos adotados pela
embargante.

O Fisco, com base nos elementos providos pelo contribuinte, segregou as
receitas da embargante em tributadas pelos regimes cumulativo e ndo cumulativo.

Identificou os custos que ndo davam direito a créditos integrais, porém
presumidos (35% da aliquota regular, art. 8° da Lei n® 10.925/04) - compras de cana-de-agucar
de pessoas fisicas e juridicas - pois estes, ainda que dessem origem a exportagdes, 0S
excedentes de créditos a época ndo podiam ser objeto de ressarcimento ou compensagao.

Por fim, no ambito das receitas tributadas sob o regime ndo cumulativo,
identificou as relativas a vendas nos mercados interno e externo (neste ultimo caso, o
excedente de créditos podia ser objeto de ressarcimento ou compensacdo) € apurou as
respectivas participagdes percentuais na receita total. E realizou os pertinentes rateios
proporcionais dos custos que poderiam gerar créditos de PIS e COFINS e identificagao dos
saldos a serem ressarcidos ou compensados.

Com efeito, vale mencionar, inclusive, que a decisdo embargada alterou o
calculo do referido rateio, de forma favoravel ao contribuinte, promovendo a inclusdo das
variagcdes cambiais como receita no mercado externo. Trata-se de evidéncia de que o julgador
de segunda instancia revisou os calculos da fiscalizagdo.

Assim sendo, o Acordao nao foi omisso quanto a analise dos documentos
indicados nos embargos como suportes de custos glosados, relativos a compras de lubrificantes
e depreciacdo de torre de processamento.

Se a totalidade dos valores daqueles custos ndo foram computados nos
calculos dos créditos passiveis de ressarcimento ou compensacao, o motivo, definitivamente,
ndo foi a falta de analise de documentos tempestivamente carreados aos autos. Foi, todavia, a
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divergéncia entre os critérios adotados pela fiscalizacdo, detalhadamente descritos nos
demonstrativos de célculo e na Informagao Fiscal, e pelo contribuinte.

Dos recurso voluntario (fls. 157 a 175) e acérdao embargado (fls. 180 a 200),
constata-se que tais critérios foram contestados pelo contribuinte e os respectivos argumentos
devidamente enfrentados pelo colegiado do CARF. Contudo, ndo foram acatados. E, em sede
de embargos, nao ha que se reabrir discussdes ja exauridas nos momentos processuais devidos.

De todo o exposto, concluo, consignando meu voto no sentido de rejeitar os
embargos de declaragdo, opostos em face do Acordao CARF n° 3801-004.621, uma vez que
ndo ocorreram as omissoes apontadas pela embargante.

E como voto.

Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira



